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Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: Vide Nota Explicati-
va4

- - - - - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Vide Nota Explicati-
va4

- - - - - - -

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 - - - - -

1 Publicado por determinação do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, item 9.4.
2 RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - Portaria 301, de 18 de
maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria 559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria 416,
de 18 de maio de 2017.
3 A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor retificado da RCL é de R$
709.929.575 mil; no entanto, para manter a coerência com os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no demonstrativo o valor não
retificado.
4 As Resoluções CNJ 26/2006 e 177/2013 não alteraram o limite do Supremo Tribunal Federal.

ARMANDO AKIO SANTOS DOI
Secretário de Administração e Finanças

MÁRCIA DE CARVALHO
Secretária de Controle Interno

EDUARDO SILVA TOLEDO
Diretor-Geral

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 701, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao segundo quadrimestre de 2017.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, no Acórdão 553/2017 TCU-Plenário, e ainda no Procedimento Administrativo SEI nº 2017.00.000003825-1, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao segundo quadrimestre de 2017 e o Demonstrativo de Consolidação da Republicação dos Relatórios de Gestão Fiscal,
nos termos dos anexos a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. GILMAR MENDES

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO 2017

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
INSCRITAS EM

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS RESTOS A
(a) PAGAR NÃO

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 270.099.934,72 1.212.628,94
Pessoal Ativo 215.216.983,82 1.212.628,94
Pessoal Inativo e Pensionistas 54.882.950,90 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 52.608.398,37 -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 1.330.755,52 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 51.277.642,85 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 217.491.536,35 1.212.628,94

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 730.531.081.386,06 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 218.704.165,29 0,029938
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 320.608.175,69 0,043887
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 304.577.766,90 0,041693
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 288.547.358,12 0,039498
FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 15/set/2017 e hora de emissão 13h.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores
não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 772, de 19/9/2017.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CONSOLIDAÇÃO DA REPUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO

R$ 1,00
PERÍODO

2ºQ/2015 3ºQ/2015 1ºQ/2016 2ºQ/2016 3ºQ/2016 1ºQ/2017 2ºQ/2017
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 206.207.091,05 197.179.627,68 199.736.941,43 2 11 . 5 0 3 . 5 9 9 , 8 3 245.344.004,41 262.200.468,05 271.312.563,66
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 42.325.773,56 42.201.638,19 42.459.092,97 45.049.958,75 48.099.808,13 50.742.393,76 52.608.398,37
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 163.881.317,49 154.977.989,49 157.277.848,46 166.453.641,08 197.244.196,28 2 11 . 4 5 8 . 0 7 4 , 2 9 218.704.165,29
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.857.642.623,16 674.522.742.049,70 700.438.647.763,34 695.041.041.696,34 722.474.299.181,58 718.531.431.019,48 730.531.081.386,06
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,024949% 0,022976% 0,022454% 0,023949% 0,027301% 0,029429% 0,029938%
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LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,044013% 0,044013% 0,044013% 0,044013% 0,044013% 0,044013% 0,044013%
Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: Portaria TSE nº 478, de 26 de

setembro de 2005
0,043969% 0,043969% 0,043969% 0,043969% 0,043969% 0,043969% 0,043969%

LIMITE Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - - - - - - - -
MÁXIMO Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Portaria TSE nº 385, de 22 de

agosto de 2013
0,043887% 0,043887% 0,043887% 0,043887% 0,043887% 0,043887% 0,043887%

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 - - - - - - -
Notas:
1. RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria STN nº 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria STN nº 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - Portaria STN nº 301, de 18 de
maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria STN nº 559, de 19 de setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria STN nº 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria STN nº 416,
de 18 de maio de 2017; RCL do 2º quadrimestre de 2017 - Portaria STN nº 772, de 19 de setembro de 2017.
2. A Portaria STN nº 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da Portaria STN nº 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor retificado da RCL é de R$
709.929.575 mil; no entanto, para manter a coerência com os Relatórios de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no demonstrativo o valor não retificado.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União, DOU de 26 de setembro de 2017, Seção I, página 80,
Onde se lê no ANEXO II da PORTARIA Nº 389, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017:

LRF, art. 20, incisos I, II e III ( * )
Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \4: Resol CNJ 5/2005
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \4: Resol CNJ 26/2006
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \4: Resol CNJ 177/2013
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \2

Leia-se:

LRF, art. 20, incisos I, II e III ( * )
Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \4: Resol CNJ 5/2005

LIMITE MÁXIMO <%> \3 Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \4: Resol CNJ 26/2006
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \4: Resol CNJ 177/2013
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \2

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA No- 377, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a publicação do Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal, referente ao 2º quadrimestre do exercício de 2017, e da Consolidação da Republicação dos Relatórios
de Gestão Fiscal desde o 2º quadrimestre de 2015 até segundo quadrimestre de 2017.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 54, inciso III, e no art. 55, § 2º, ambos da Lei Complementar n. 101, de
4 de maio de 2000, bem como o que consta no Processo n. CJF-PPN-2017/00011, resolve:

Art. 1º Publicar, na forma do Anexo I, o Relatório de Gestão Fiscal do Conselho da Justiça Federal referente ao 2º quadrimestre de 2017, consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n.
101/2000.

Art. 2º Publicar, na forma do Anexo II, a Consolidação da Republicação dos Relatórios de Gestão Fiscal desde o 2º quadrimestre de 2015 até o segundo quadrimestre de 2017.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO I

PODER JUDICIÁRIO
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2016 A AGOSTO DE 2017
RGF-ANEXO I(LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
R$1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos
12 meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)

TO TA L
(c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)
Pessoal Ativo
Pessoal Inativo e Pensionistas
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LR

60.905.718,23
52.820.554,50

8.085.163,73
0,00

306.340,17
306.340,17

0,00
0,00

61.212.058,40
53.126.894,67

8.085.163,73
0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

8.392.128,74
0,0

0,00
3 6 2 . 11 7 , 1 5

8 . 0 3 0 . 0 11 , 5 9

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

8.392.128,74
0,00
0,00

3 6 2 . 11 7 , 1 5
8 . 0 3 0 . 0 11 , 5 9

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 52.513.589,49 306.340,17 52.819.929,66
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